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CADERNO DE ENCARGOS

Procedimento por Consulta prévia para:

Elaboração de 2 Projetos de Execução de Implementação das Medidas de Eficiência

Energética e Trabalhos de Conservação/Reabilitação das Habitações Sociais das:

- Rua Dr. José Lopes Schiappa Faro e Silva

- Rua Dr. Vicente Sousa Vinagre

PARTE 1 — Cláusulas Jurídicas

junho! 2022
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Capítulo 1

Disposições gerais

Cláusula 1.a

Objecto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Elaboração de

2 Projetos de Execução de Implementação das Medidas de Eficiência Energética e

Trabalhos de Conservação/Reabilitação das Habitações Sociais das:

- Rua Dr. José Lopes Schiappa Faro e Silva

- Rua Dr. Vicente Sousa Vinagre

Cláusula 2.

Contrato

1 — O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos.

2 — O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos;

b) O presente Caderno de Encargos;

c) A proposta adjudicada;

d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3 — Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4 — Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado do

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos

de acordo com o disposto no artigo 99•0 do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.0 desse mesmo diploma legal.
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Cláusula 3

Preço Base

O preço base para a “Elaboração de 2 Projetos de Execução de Implementação das Medidas

de Eficiência Energética e Trabalhos de Conservação/Reabilitação das Habitações Sociais”

das Rua Dr. José Lopes Schiappa Faro e Silva e Rua Dr. Vicente Sousa Vinagre” e pelo

cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato é de:

18.500,00€ + IVA (dezoito mil e quinhentos euros mais IVA á taxa legal em vigor)

13 Frações - 10.000,00€ - REABILITAÇÃO DOS FOGOS HABITAÇÃO SOCIAL RUA DR

JOSÉ LOPES SHIAPPA FARO E SILVA

10 Frações - 8.500,00€ - REABILITAÇÃO DOS FOGOS HABITAÇÃO SOCIAL DA RUA

DR. VICENTE SOUSA VINAGRE

Capítulo II

Obrigações contratuais

Secção 1

Obrigações do prestador de serviços

Subsecção 1

Disposições gerais

Cláusula 4•

Obrigações principais do prestador de serviços

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos

ou nas cláusulas contratuais, a título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado,

designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.
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Cláusula

Fases da prestação do serviço

Os serviços objecto do contrato deverão dar cumprimento ao disposto na Portaria n° 701-

H/2008 de 29 de Julho e compreendem as seguintes fases:

a) Certificação (30 dias)

b) Estudo Prévio e AnteProjeto (1 5 dias)

c) Projeto de Execução (15 dias)

d) Assistência Técnica

Cláusula 6.

Forma de prestação do serviço

1 — Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado

a manter reuniões de coordenação com os representantes do F’4unicípio de Torres Novas,

das quais deve ser lavrada acta a assinar por todos os intervenientes na reunião.

2 — As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita

por parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião.

3 — Todos os relatórios, registos, comunicações, actas e demais documentos elaborados

pelo prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português.

Cláusula

Prazo de prestação do serviço

1 — O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os

elementos referidos em anexo ao presente Caderno de Encargos, de acordo com as

seguintes fases e datas:
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a) Certificação (30 dias)

b) Estudo Prévio e AnteProjeto (15 dias)

c) Projeto de Execução (15 dias)

d) Assistência Técnica

Nota: O prazo para apresentação dos Projetos de Execução é de 60 dias após a adjudicação
dos trabalhos à empresa vencedora.

2 — Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa do

Município de Torres Novas, ou a requerimento do prestador de serviços devidamente

fundamentado.

Cláusula 8.

Recepção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato

1 — Na análise dos elementos entregues em cada fase, o prestador de serviços deve prestar

ao município de Torres Novas toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.

2 — No caso de a análise do Município de Torres Novas a que se refere o n.° 1 não comprovar

a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos em anexo

ao presente Caderno de Encargos, o Município de Torres Novas, deve disso informar, por

escrito, o prestador de serviços.

3 — No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua

custa e no prazo razoável que for determinado pelo Município de Torres Novas, às alterações

e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das

características, especificações e requisitos técnicos exigidos.

4 — Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de

serviços, no prazo respectivo, a Município Torres Novas, procede a nova análise, nos termos

do n.° 1.

5 — Caso a análise do Município de Torres Novas, a que se refere o n.° 1 comprove a

conformidade dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais,

e neles não sejam detectadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações

e requisitos técnicos definidos em anexo ao presente Caderno de Encargos, deve ser emitida,
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no prazo máximo de 10 dias a contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pelo

Município de Torres Novas

6 — A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações

e requisitos técnicos previstos em anexo ao presente Caderno de Encargos.

Cláusula 9•

Conformidade e garantia técnica

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos

elementos entregues ao Município de Torres Novas, em execução do contrato, às exigências

legais, obrigações do fornecedor e prazos respectivos aplicáveis aos contractos de aquisição

de bens móveis, nos termos do Código do Contractos Públicos e demais legislação aplicável.

Secção II

Obrigações do Município de Torres Novas

Cláusula lo.a

Preço contratual

1 — Pela prestação dos serviços objecto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Torres

Novas, deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada,

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

2 — O preço a que se refere o n.° 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato,

nos seguintes termos:

a) Entrega do Certificado Energético do Existente (20%)

b) Estudo Prévio e AnteProjeto (30%)

c) Projeto de Execução (40%)

d) Assistência Técnica (10%)
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3 — Os valores indicados na proposta adjudicada poderão estar sujeitos a eventuais

limitações por força do disposto no Orçamento de Estado vigente.

Cláusula lid

Condições de pagamento

1 — A quantia devida pelo município de Torres Novas, nos termos do artigo anterior, deve
ser paga no prazo de 30 dias após a receção pelo município da respetiva fatura.

2 — Em caso de discordância por parte do município de Torres Novas, quanto ao valor
indicado na fatura, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos
fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos
necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.

3 - O prestador dos serviços deverá remeter a fatura, em formato — PDF certificado ou
ficheiro eletrónico certificado para integração direta com o SIGMA municipal.

4 - Se o prestador dos serviços se encontrar em condições de cumprir com o legalmente
estipulado quanto à faturação eletrónica em procedimentos aquisitivos de contratação
pública, nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.° 28/2019, de 15 de fevereiro
— artigo 12.° - faturação por via eletrónica, que regula as obrigações relativas ao
processamento de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes, e no Decreto-Lei n.°
123/2018, de 28 de dezembro, que define o modelo de governação para a implementação
da faturação eletrónica nos contratos públicos, bem como os prazos previstos para a
implementação explanados no Decreto-Lei n.° 104-A/2021, de 27 de novembro, a fatura
deverá ser compatível com o sistema de faturação eletrónica implementado pelo Município.

5 - Para efeitos de cumprimento do referido no ponto anterior, será o prestador dos serviços
devidamente informado, mediante pedido de esclarecimento, do procedimento a seguir para
proceder à faturação dos serviços prestados.
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Capítulo III

Penalidades contratuais e resolução

Cláusula 12.

Penalidades contratuais

1 — Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Torres Novas

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a

fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada fase

do contrato.

2 — Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o

Município de Torres Novas pode exigir-lhe uma pena pecuniária até Se/o do valor contratual.

3 — Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.° 1, relativamente aos serviços

cujo atraso na respectiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato.

4 — Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Torres Novas tem em

conta, nomeadamente, a duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa

do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.

5 — O Município de Torres Novas pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

6 — As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de

Torres Novas exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 13.

Força maior

1 — Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias

que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte afectada, que ela não

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse

razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2 — Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.
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3 — Não constituem força maior, designadamente:

Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de

serviços, na parte em que intervenham;

Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus

que sobre ele recaiam;

Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas

legais;

Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a

sabotagem;

Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4 — A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve

ser imediatamente comunicada à outra parte.

5 — A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da força maior.

Cláusula 14.

Resolução por parte do contraente público

1 — Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Torres

Novas, pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem,

designadamente nos seguintes casos:

a) Pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos do contrato superior

a três meses ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso respectivo

excederá esse prazo.
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2 — O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas,

a menos que tal seja determinado pelo contraente público.

Cláusula j5•

Resolução por parte do prestador de serviços

1 — Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de

serviços pode resolver o contrato quando:

Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses;

2 — O direito de resolução é exercido por via judicial.

3 — Nos casos previstos na alínea a) do n.° 1, o direito de resolução pode ser exercido

mediante declaração enviada ao Município de Torres Novas, que produz efeitos 30 dias após

a recepção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

4 — A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição

das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as

obrigações deste ao abrigo do contrato.

Capítulo IV

Caução

Cláusula 16.

Prestação de caução

1 — Não é exigível a prestação de caução.

Capítulo V

Resolução de litígios

Cláusula 17.

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

tribunal administrativo de círculo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.

Capítulo VI

Disposições finais

U 24Q 39 4 24q sit 7
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Cláusula 18.

Comunicações e notificações

1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no

contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 19.

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias

feriados.

Cláusula zo.a

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
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CADERNO DE ENCARGOS

Procedimento por Consulta prévia para:

Elaboração de 2 Projetos de Execução de Implementação das Medidas de Eficiência

Energética e Trabalhos de Conservação/Reabilitação das Habitações Sociais das:

- Rua Dr. José Lopes Schiappa Faro e Silva

- Rua Dr. Vicente Sonsa Vinagre

PARTE II — Especificações Técnicas

junho! 2022
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ESPECIFICAÇOES TECNICAS

1) Enquadramento

Não se encontrando nenhuma candidatura de financiamento em curso, o projeto deverá

salvaguardar as medidas de eficiência energética da legislação em vigor com a ressalva de

permitir a subida de pelo menos 2 patamares em todas as frações, neste sentido deverão ser

realizados novos Certificados Energéticos das frações existente.

Relativamente às necessidades de construção civil pretende-se corrigir algumas patologias que

as frações já apresentam fruto da idade e da utilização, bem como melhorar sempre que possível

as condições de conforto e de qualidade das mesmas.

É de referir que deverá ser feito o levantamento exaustivo por fração individual.

Salientamos ainda a necessidade de impermeabilizar os terraços e varandins, bem como a

necessidade de intervir nas coberturas.

Os dois procedimentos devem ser elaborados de forma autónoma para permitir ir a concurso em

alturas distintas e as componentes de Eficiência Energética e de Construção Civil deverão estar

identificadas em capítulos separados também.

Nota: Deverá ser Emitido Relatório com os cálculos elaborados de acordo com a legislação em vigor na

fase de Projeto/Concurso.

2) Documentos que elaboram o Projeto:

Pretende-se a entrega das Peças Escritas e Desenhadas das diversas especialidades

nomeadamente:

aÍ a a a a a a )ÔC 97
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• Projeto de Arquitetura

• Projetos de abastecimento de Águas, Águas Residuais Domésticas e Pluviais

(situações a aferir em obra)

• Solar térmico

• Gerador fotovoltaico

• PSS em fase de projeto

• PGR

• Caderno de Encargos e Condições técnicas

• Mapa de quantidades de trabalho, medições e estimativa orçamenta!

3) Preço e Prazos

A estimativa orçamental para a prestação de serviços mencionada é de 18.500,00€ + IVA

(dezoito mil e quinhentos euros mais IVA á taxa legal em vigor) pelo que a escolha do

procedimento é da competência do Sr.° Presidente da Câmara Municipal, conforme estabelecido

na alínea a) do n°1 do art.° 18 do D.L: 197/99 de 8 de Julho e na alínea f) do art.° 14° do D.L.

1 8/08 de 29 de Janeiro.

13 Frações - 10.000,00€ - REABILITAÇÃO DOS FOGOS HABITAÇÃO SOCIAL RUA DR

JOSÉ LOPES SHIAPPA FARO E SILVA

10 Frações — 8.500,00€ - REABILITAÇÃO DOS FOGOS HABITAÇÃO SOCIAL DA RUA

DR. VICENTE SOUSA VINAGRE

O prazo do procedimento de concurso para a adquisição deste serviço é de 10 dias seguidos.

4) Justificação do valor do preço base (n°3 do artigo 47.° do CCP)

O valor do preço base foi estabelecido de acordo com a experiência de situações semelhantes

nomeadamente a portaria que estabeleceu o ICF-IPOP que determinou as instruções para o cálculo

de honorários referentes aos projectos de obras públicas.
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5) Forma de elaboração

a) O procedimento de concurso será realizado através da plataforma ACinGov.

b) O trabalho deverá conter todas as peças desenhadas necessárias para o tipo de
especialidade e obra, devendo obedecer ao definido, sempre que omisso, pela Portaria
11.0 701—H/2008 de 29 de Julho.

c) Em anexo encontra-se as recomendações que os projetistas têm que respeitar na
elaboração de projetos tendo em vista a compatibilização do procedimento de concurso
na plataforma de contratação AcinGov e com o programa contabilístico do municipio.

6) Desenvolvimento do projeto

a. Para todos os efeitos quer da fase de concurso quer da fase de desenvolvimento
dos projetos, o coordenador do projeto da parte do Município de Torres Novas
é o;

Ex.mo Diretor do Departamento de Intervenção Territorial
Eng°. Nuno Eduardo Ferreira Valente
+351 249 839 4301+351 967182242

b. O Município de Torres Novas terá sempre o direito de fazer o
acompanhamento do desenvolvimento do projeto que considere conveniente,
solicitando ao Coordenador do Projecto as informações tão completas quanto
lhe for possível.

c. Á equipa técnica selecionada caberá obter todos os documentos e informações
técnicas necessárias à elaboração rigorosa dos elementos requeridos.

d. Mesmo após a entrega dos trabalhos, a equipa técnica selecionada deverá
disponibilizar-se a efetuar novos desenhos face a eventuais alterações, caso se
verifique que não são suficientemente explícitos ou considerados incompletos,
mediante acordo com a entidade promotora.

e. A entidade promotora realizará uma reunião de coordenação com o
Coordenador da equipa selecionada após a assinatura do contrato, com o
objetivo de melhor ser entendido o âmbito da intervenção a realizar.

U W U U 1 Genr& ntoi /,se Corri,, 23j-42l Torres Now 972
24 839 43j 249 811 780 v,rr.tcrresn0s.pt

Pãg. 4 de 9



Departamento de Intervenção Territorial
Divisão de Obras Municipais

torres
municipio

7) Elementos a apresentar nas várias fases do projeto

a. Do Projeto de Execução serão fornecidos um (1) exemplar em suporte digital,
um (1) exemplar em plotagens, sendo as peças desenhadas todas em formato
A2, AI ou AO.

8) Fases do Projeto

O projeto desenvolve -se de acordo com as fases a seguir indicadas num prazo:

a) Certificação (30 dias)

b) Estudo Prévio e AnteProjeto (15 dias)

c) Projeto de Execução (15 dias)

d) Assistência Técnica

Nota: O prazo para apresentação dos Projetos de Execução é de 60 dias após a adjudicação
dos trabalhos à empresa vencedora.

9) Projecto de execução

a. O Projecto de execução será constituído por um conjunto coordenado de
informações escritas e desenhadas de fácil e inequívoca interpretação por parte
das entidades intervenientes na execução da obra, obedecendo ao disposto na
legislação e regulamentação aplicável.

b. Se outras condições não forem fixadas no contrato, o Projecto de execução
inclui, além de outros elementos constantes de regulamentação aplicável, as
seguintes peças:

1) Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da obra,
evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e da sua integração nos
condicionamentos locais existentes ou planeados; descrição genérica da solução adoptada com
vista à satisfação das disposições legais e regulamentares em vigor; indicação das
características dos materiais, dos elementos da construção, dos sistemas, equipamentos e redes
associadas às instalações técnicas;

2) Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo
menos, os elementos referidos na regulamentação aplicável a cada tipo de obra
e ajustifïcarem as soluções adoptadas;

.j j j j P Ger,er& ntr1 I VsIs Crr&, 235r).421 TorresNc 6O 972
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3) Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da natureza e da
quantidade dos trabalhos necessários para a execução da obra;

4) Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das medições;

5) Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na regulamentação
aplicável, devendo conter as indicações numéricas indispensáveis e a representação de todos
os pormenores necessários à perfeita compreensão, implantação e execução da obra;
O projetista deve entregar as peças desenhadas em formado PDF, DWF e DWG (DWG -

apenas será facultado à empresas adjudicatária já na fase de execução da empreitada).

6) Condições técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos, com;

a. Critério de Medição
b. Descrição do Artigo
c. Condições Técnicas de Execução

d. Compete ao Projetista em face da natureza da obra, elaborar plano de observação,
que assegure as condições de segurança da obra.

10) Assistência Técnica

O Projetista tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a assistência técnica necessária.

Na fase do procedimento de formação do contrato, e até à adjudicação da obra, a assistência
técnica do Projectista ao Dono da Obra compreende as actividades seguintes:

a) Esclarecimento de dúvidas relativas ao projecto durante a preparação do processo do
concurso para adjudicação da empreitada ou fornecimento;

b) Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a concorrentes, sob
a forma escrita e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre problemas relativos
à interpretação das peças escritas e desenhadas do projecto;

c) Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das condições da
qualidade das soluções técnicas das propostas de molde a permitir a sua correcta ponderação
por aquele, incluindo a apreciação de compatibilidade com o projecto de execução, constante
do caderno de encargos, de variantes ou alterações que sejam apresentadas;

Durante a execução da obra, a assistência técnica compreende:

a) Esclarecimento de dúvidas de interpretação de informações complementares relativas a
ambiguidades ou omissões do projeto, bem como elaboração das peças de alteração do projeto

3er& LtioC,r Crr&, 23 -421T 5NO,,S - ---- 5O6C 72
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necessárias à respetiva correção e à integral e correcta caracterização dos trabalhos a executar
no âmbito da referida correção;

b) Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelo empreiteiro ou Dono da
Obra, incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o projeto;

A assistência técnica não abrange a direção técnica, a administração, a coordenação da
segurança, a organização da compilação técnica em matéria de segurança e saúde e a
fiscalização da obra, nem a adaptação dos projectos às condições reais das empreitadas não
previsíveis na fase do projeto;

Assistência Técnica Especial

O Projetista encontra-se sempre disponível para contratar os serviços de Assistência técnica
especial, os quais envolvem, nomeadamente:

a) Apreciação técnico-económica de projetos variantes apresentados a concurso, sem prejuízo
do disposto no artigo anterior;

b) Apreciação técnico-económica de alternativas que venham a ser propostas pelos
empreiteiros, sem prejuízo do disposto no artigo anterior;

c) Verificação da qualidade dos materiais, da qualidade de execução dos trabalhos relevantes,
do fornecimento e montagem dos equipamentos e instalações, bem como a elaboração dos
respectivos pareceres;

d) Elaboração dos planos ou projetos de monitorização e manutenção;

e) Participação nos ensaios e receção das obras.

11)Importância das fases do projecto

Para efeitos de planeamento, o peso relativo de cada fase de projecto traduz —se pelas seguintes
percentagens:

Faseamento do Pagamento

a) Entrega do Certificado Energético do Existente (20%)

b) Estudo Prévio e AnteProjeto (30%)

c) Projeto de Execução (40%)

d) Assistência Técnica (10%)
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11) Organização dos projectos de execução

a. Todo o trabalho deverá ser executado em AUTOCAD com separação por
layers e sempre em cor bylayer.

b. Os diversos projectos de execução serão constituídos por peças escritas e
desenhadas, de fácil e inequívoca interpretação por parte das entidades
intervenientes na execução da obra.

c. Cada um dos projectos de execução incluirá Memória Descritiva e
Justificativa, Medições e Orçamento da Obra, Caderno de Encargos contendo
as Condições Técnicas Especiais, características técnicas do equipamento,
Peças Desenhadas com pormenores de execução. As Normas Portuguesas em
vigor terão que ser respeitadas.

d. O trabalho deverá conter todas as peças desenhadas necessárias para o tipo de
especialidade e obra, devendo obedecer ao definido na Portaria n.° 701-
H/2008, suas revogações e disposições legais regulamentares em vigor.

e. Cada Memória Descritiva conterá uma definição geral da obra, com descrição
dos sistemas construtivos específicos e soluções adoptadas, com vista à
satisfação das disposições legais regulamentares em vigor.

f. As Peças Desenhadas dos Projectos (plantas gerais e pormenorização)
obedecerão, preferencialmente, ao formato de folha e rótulo definidos.

g. Em anexo encontra-se as recomendações que os projetistas têm que respeitar
na elaboração de projetos tendo em vista a compatibilização do procedimento
de concurso na plataforma de contratação AcinGov e com programa
contabilístico do município.
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Observações Gerais

Apesar da necessidade de realizar uma análise in-situ para cada uma das frações individualmente
para os 2 arruamentos ficam algumas anotações que o projetista deve ter em consideração:

Rua Vicente Sousa Vinagre

N° 32 - Precisa canalização nova
N° 30 - Precisa canalização nova
N° 28 - Precisa canalização nova
N° 26 - Precisa canalização nova (foi solicitado proposta)
N° 24 - Precisa canalização nova (foi solicitado proposta)
N° 20 - Precisa canalização nova
N° 16 - Em curso administração direta

Cobertura — telhas novas e isolamento lã rocha
Isolar terraços e escadas com novas coberturas
Substituição dos vãos das cozinhas de forma a melhora a ventilação através da inclusão de uma
janela.

Rua José Lopes Shiappa Faro e Silva

N° 18 - Cave esq. Precisa canalização nova
N° 22 - Cave esq. Precisa canalização nova

Cobertura — telhas novas e isolamento lã rocha
Isolar terraços e escadas com novas coberturas

Condições Gerais:
Compatibilizar as componentes arquitetónicas dos espaços com as opções construtivas e as
necessidades de forma a garantir o melhor conforto visual possível ao utilizador.
Substituição das vedações solares em estores
Pinturas
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